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O Instituto Polit écnico de Viseu (IPV) é uma institui ção de ensino superior de direito p úblico ao servi ço da 

sociedade, que tem como objetivo a qualifica ção de alto n ível, a produ ção e difus ão do conhecimento, 

bem como a forma ção cultural, art ística, tecnol ógica e cient ífica dos seus estudantes, num quadro de 

refer ência internacional.

No âmbito da sua miss ão, o IPV recolhe e procede ao tratamento de dados pessoais para fins de 

gest ão, administra ção, ensino, investiga ção e para outros fins que lhe sejam legalmente exigidos.

O IPV est á empenhado em tudo quanto diz respeito à prote ção de dados pessoais dos seus dirigentes, 

docentes, investigadores, colaboradores, estudantes, fornecedores, parceiros e demais titulares de 

dados que com ele se relacionem, enquanto direito fundamental protegido pela legisla ção nacional e 

europeia.

A presente Pol ítica de Privacidade e Prote ção de Dados Pessoais (adiante designada apenas por 

Pol ítica) visa, neste conspecto, firmar o compromisso que o IPV tem com as regras de privacidade e de 

prote ção de dados pessoais.

INTRODUÇÃO



INTRODUÇÃO (Cont.)

Considerando como priorit ária a privacidade e seguran ça dos seus dados pessoais, o IPV pretende ser 

aberto e transparente no que diz respeito ao tratamento e prote ção dos dados pessoais que s ão 

partilhados com a Institui ção.

Neste sentido, n ão s ó procura garantir que os seus procedimentos internos estejam em conformidade 

com as obriga ções legais do Regulamento Geral de Prote ção de Dados (RGPD), como se encontra a 

implementar pol íticas de seguran ça da informa ção e procedimentos espec íficos, nas diversas áreas de 

interven ção/atua ção, como garantia da prossecu ção do interesse p úblico. 

A presente Pol ítica descreve, assim, um conjunto de orienta ções, regras e princ ípios que dever ão ser 

observados pelo IPV, para assegurar a prote ção dos direitos dos titulares dos dados, os quais poder ão 

ser ainda objeto de concretiza ção noutras pol íticas, processos ou normativos internos.



De acordo com a legisla ção europeia e portuguesa em mat éria de prote ção de dados pessoais, os mesmos devem 

ser obtidos e tratados de forma justa, l ícita e transparente.

Pelo que o IPV procurar á assegurar que a sua equipa tem conhecimento adequado da legisla ção e das pr áticas de 

prote ção de dados pessoais, a fim de poder antecipar e identificar quaisquer quest ões de prote ção de dados que 

possam surgir.

Nestas circunst âncias, toda a comunidade educativa deve zelar para que o Respons ável pelo Tratamento seja 

informado atempadamente, garantindo que as a ções corretivas apropriadas s ão tomadas, de forma a garantir os 

direitos, liberdades e garantias dos titulares dos dados pessoais;

ÂMBITO

Para o que, sendo diretamente aplic ável a todas as opera ções que envolvam tratamento de dados 

pessoais, no âmbito das atividades prosseguidas por toda a Organiza ção e no quadro das suas 

especificidades, enquanto Institui ção P ública de Ensino Superior:

a)  A presente Pol ítica aplica - se a todos os dirigentes, docentes, investigadores, funcion ários, demais 

colaboradores, bem como a estudantes do IPV e parceiros, que nesse âmbito elaborem trabalhos 

ou estejam envolvidos em atividades de tratamento de dados pessoais, que a devem consultar e 

com ela estar familiarizados, cumprindo e fazendo cumprir os seus termos.

b) Destina - se tamb ém a dar a conhecer a todos os estudantes, fornecedores / prestadores de 

servi ços, parceiros do IPV e interessados, o seu compromisso com a prote ção de dados pessoais.



O IPV trata os dados pessoais de acordo com a legisla ção em vigor e de acordo com 

regras éticas, deontol ógicas e de conduta, definidas nas suas pol íticas e demais 

c ódigos de conduta, orienta ções e regulamentos internos, tendo em vista o objetivo 

permanente de conformidade e adequa ção normativa.

TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS DE 

FORMA ÉTICA E LÍCITA



OBJETIVOS

Estabelecer as condi ções para que 

seja garantido um elevado n ível de 

prote ção dos dados pessoais tratados, 

de acordo com as normas legais 

aplic áveis e nos termos da qual se 

promova o envolvimento e motiva ção 

dos dirigentes, docentes, 

investigadores, funcion ários, 

colaboradores, subcontratantes, 

fornecedores/prestadores de servi ços, 

parceiros e estudantes, para a 

necessidade de se manter a 

confidencialidade dos dados pessoais 

recolhidos; 

Enquadrar os 

procedimentos para o 

tratamento de dados 

pessoais por parte dos 

que tenham acesso a 

dados pessoais, em 

resultado do exerc ício das 

suas atividades e ou 

fun ções;

Maior responsabiliza ção 

da Organiza ção na 

utiliza ção de dados 

pessoais, 

implementando um 

conjunto de medidas e 

procedimentos t écnicos e 

tecnol ógicos adequados 

a tal prop ósito.

A exist ência desta Pol ítica pressup õe a sua consulta regular por parte dos trabalhadores e demais intervenientes, que exer çam alguma atividade que 

implique o tratamento de dados pessoais.



DEFINIÇÕES 

• Autoridade de controlo

• Consentimento

• Dados biom étricos

Autoridade p ública independente criada por um Estado - Membro, 

nos termos do artigo 51. º do RGPD (no caso portugu ês é a 

Comiss ão Nacional de Prote ção de Dados - CNPD).

Manifesta ção de vontade, livre, espec ífica, informada e expl ícita, pela 

qual o/a titular dos dados aceita, mediante declara ção ou ato positivo 

inequ ívoco, que os dados pessoais que lhe digam respeito sejam 

objeto de tratamento.

Dados pessoais resultantes de um tratamento t écnico espec ífico 

relativo às caracter ísticas f ísicas, fisiol ógicas ou comportamentais 

de uma pessoa singular que permitam ou confirmem a 

identifica ção única dessa pessoa singular, nomeadamente 

imagens faciais ou dados dactilosc ópicos.



DEFINIÇÕES 

• Dados pessoais

Qualquer informa ção, de qualquer natureza e independentemente do 

respetivo suporte, incluindo som e imagem, relativa a uma pessoa 

singular identificada ou identific ável (titular dos dados). É considerada 

identific ável uma pessoa singular que possa ser identificada, direta ou 

indiretamente, designadamente por refer ência a um identificador (Ex.: 

nome; n úmero de identifica ção; morada; telefone; endere ço de correio 

eletr ónico; dados de localiza ção; identificadores por via eletr ónica –  Via 

Verde; IP de um computador; matr ícula de autom óvel; etc.) ou a um ou 

mais elementos espec íficos da sua identidade f ísica, fisiol ógica, gen ética, 

mental, ps íquica, econ ómica, cultural ou social.

Os princ ípios da prote ção de dados n ão se aplicam às informa ções 

an ónimas, ou seja, às informa ções que n ão digam respeito a uma pessoa 

singular identificada ou identific ável, nem a todos os dados tornados de 

tal modo an ónimos, que o seu titular n ão seja ou j á não possa ser 

identificado.

Exemplos de dados n ão considerados pessoais: N. º de registo de 

empresa; endere ço de correio eletr ónico tipo geral@ipv.pt; dados 

anonimizados; etc.



DEFINIÇÕES 

• Dados gen éticos

• Dados relativos à sa úde

Dados pessoais relativos às caracter ísticas gen éticas, heredit árias 

ou adquiridas de uma pessoa singular, que deem informa ções 

únicas sobre a fisiologia ou a sa úde dessa pessoa singular e que 

resulta, designadamente, de uma an álise de uma amostra 

biol ógica proveniente da pessoa singular em causa.

Dados pessoais relacionados com a sa úde f ísica ou mental de 

uma pessoa singular, incluindo a presta ção de servi ços de sa úde, 

que revelem informa ções sobre o seu estado de sa úde.

O RGPD prev ê ainda as seguintes categorias de dados sens íveis, 

que n ão podem ser objeto de tratamento a n ão ser em casos 

excecionais: Origem racial ou étnica; Opini ões pol íticas; 

Convic ções religiosas ou filos óficas; Filia ção sindical; Dados 

gen éticos; Dados biom étricos que permitam identificar uma 

pessoa de forma inequ ívoca (ex.: impress ões digitais ou imagens 

faciais); Dados relativos à sa úde ou dados relativos à vida sexual 

(ex.: dados relativos a consultas m édicas ou baixas m édicas); 

Dados relativos à orienta ção sexual.



DEFINIÇÕES 

• Defini ção de perfis

• Destinat ário

Qualquer forma de tratamento automatizado de dados pessoais 

que consista em utilizar esses dados pessoais para avaliar 

certos aspetos pessoais de uma pessoa singular, 

nomeadamente para analisar ou prever aspetos relacionados 

com o seu desempenho profissional, a sua situa ção econ ómica, 

sa úde, prefer ências pessoais, interesses, fiabilidade, 

comportamento, localiza ção ou desloca ções. 

Pessoa singular ou coletiva, autoridade p ública, ag ência ou outro 

organismo que recebem comunica ções de dados pessoais, 

independentemente de se tratar ou n ão de um terceiro. 

• Encarregado/a de Prote ção de Dados

Trabalhador/a em fun ções p úblicas ou consultor externo que 

tem como fun ção principal, informar e aconselhar quanto ao 

cumprimento das obriga ções relevantes em mat éria de prote ção 

de dados. 



DEFINIÇÕES 

• Pseudonimiza ção

• Respons ável pelo tratamento

Tratamento de dados pessoais, de forma que deixem de poder ser 

atribu ídos a um/a titular de dados espec ífico/a, sem recorrer a 

informa ções suplementares, desde que essas informa ções suplementares 

sejam mantidas separadamente e sujeitas a medidas t écnicas e 

organizativas, para assegurar que os dados pessoais n ão possam ser 

atribu ídos a uma pessoa singular identificada ou identific ável. 

Entidade (Pessoa singular ou coletiva, autoridade p ública, ag ência ou 

outro organismo) que, individualmente ou em conjunto com outras, 

determina as finalidades e os meios de tratamento de dados 

pessoais. 

• Subcontratante
Entidade (Pessoa singular ou coletiva, autoridade p ública, 

ag ência ou outro organismo) que trata os dados pessoais por 

conta do respons ável pelo tratamento destes (Ex.: Empresa 

que procede ao processamento de sal ários; Empresa que 

armazena o arquivo de processos administrativos de uma 

entidade p ública; etc.).



DEFINIÇÕES 

• Terceiro

• Tratamento de dados

Pessoa singular ou coletiva, autoridade p ública, servi ço ou organismo 

que n ão seja o/a titular dos dados, o/a respons ável pelo tratamento, o/a 

subcontratante, mas sob a autoridade direta destes/as est á autorizada a 

tratar os dados pessoais ou a aceder aos mesmos (Ex.: Empresa que, 

para prestar assist ência inform ática, necessite de aceder a dados 

pessoais; Trabalhador/a em fun ções p úblicas que proceda à introdu ção de 

dados pessoais num ficheiro inform ático; etc.).

Opera ção ou conjunto de opera ções efetuadas sobre dados 

pessoais, ou sobre conjuntos de dados pessoais, por meios 

automatizados ou n ão automatizados (Ex.: recolha; registo; 

organiza ção; estrutura ção; conserva ção; adapta ção ou altera ção; 

recupera ção; consulta; utiliza ção; divulga ção por transmiss ão; 

difus ão ou qualquer outra forma de disponibiliza ção; compara ção 

ou interconex ão; limita ção; apagamento ou destrui ção). 

Exemplos de opera ções de tratamento: Processamento salarial 

e gest ão de pessoal; Destrui ção de documentos que contenham 

dados pessoais; Coloca ção de fotografias pessoais em s ítios 

web; Recolha de elementos identificativos num servi ço de 

rece ção; etc.



DEFINIÇÕES 

• Viola ção de dados pessoais

Viola ção da seguran ça que provoque, de modo acidental ou il ícito, a 

destrui ção, a perda, a altera ção, a divulga ção ou o acesso, n ão 

autorizados, a dados pessoais transmitidos, conservados ou sujeitos a 

qualquer outro tipo de tratamento.



RESPONSÁVEL PELO 

TRATAMENTO 
O cumprimento das regras de prote ção de dados pessoais é compet ência do Respons ável pelo 

Tratamento, o qual deve assegurar e poder comprovar que o tratamento de dados pessoais é 

realizado em conformidade com a legisla ção de prote ção de dados (princ ípio da responsabilidade). 

Sempre que seja o IPV a determinar em exclusivo as finalidades e os meios materiais e humanos de 

tratamento de dados pessoais, o Respons ável pelo Tratamento é o IPV, com sede na Av. Coronel 

Jos é Maria Vale de Andrade, Campus Polit écnico 3504 - 510 Viseu .

Quando o IPV determinar em conjunto com outras entidades ou indiv íduos as finalidades e meios de 

um tratamento, ambos s ão respons áveis conjuntos pelo tratamento, caso em que determinam, por 

acordo entre si e de modo transparente, as respetivas responsabilidades em cumprimento do 

Regulamento Geral de Prote ção de Dados (RGPD).

Os trabalhadores, fornecedores e parceiros do IPV que utilizem dados pessoais, s ão individualmente 

respons áveis pelo cumprimento das disposi ções legais e regulamentares aplic áveis. 

Os trabalhadores devem proceder em conformidade com a informa ção e forma ção recebida, e 

cumprir as orienta ções definidas nesta Pol ítica.



CONFIDENCIALIDADE E 

RESTRIÇÃO DE ACESSOS

O tratamento de dados pessoais no IPV est á sujeito ao dever de sigilo.

Os trabalhadores e colaboradores do IPV podem ter acesso a dados pessoais, devendo esse 

acesso restringir - se exclusivamente às pessoas que tenham necessidade de os conhecer para 

cumprimento das suas fun ções ou tarefas.

O tratamento de dados pessoais realizado por trabalhador ou colaborador que n ão tenha sido 

autorizado para o efeito é expressamente proibido, bem como o tratamento de dados pessoais 

para fins pessoais ou comerciais. O dever de sigilo sobre os dados pessoais, mant ém - se ap ós a 

cessa ção de fun ções no IPV.



RESPONSABILIDADES E 

COMPETÊNCIAS

Cada respons ável de área funcional, deve 

garantir que esta Pol ítica é cumprida pelos 

trabalhadores. 

Os trabalhadores devem estar 

familiarizados com esta Pol ítica e cumprir 

os seus termos.



LICITUDE PARA 

O 

TRATAMENTO 

DE DADOS 

PESSOAIS

Para efeitos do artigo 6. º do RGPD, o tratamento de dados pessoais s ó é l ícito 

se e na medida em que se verifique pelo menos uma das seguintes situa ções, 

atento ainda o princ ípio da proporcionalidade latu sensu:

a) O/A titular dos dados tiver dado o seu consentimento, de forma livre, informada, expl ícita e 

inequ ívoca, para o tratamento dos seus dados pessoais para uma ou mais finalidades 

espec íficas.

b) O tratamento for necess ário para a execu ção de um contrato no qual o/a titular dos dados 

é parte, ou para dilig ências pr é- contratuais a pedido do/a titular dos dados (Ex.: para pagar o 

vencimento aos/ às funcion ários/as, os servi ços t êm de dispor de dados pessoais, tais como 

o NIF e o n úmero de conta banc ária), n ão sendo necess ário o consentimento para o 

tratamento desses dados.

c) O tratamento for necess ário para o cumprimento de uma obriga ção jur ídica/legal a que o 

respons ável pelo tratamento esteja sujeito (Ex.: uma norma que determine que devem ser 

identificados todos/as os/as funcion ários/as da Administra ção Direta e Indireta do Estado que 

tenham forma ção de n ível superior, n ão sendo necess ário o consentimento para o 

tratamento desses dados). 

d) O tratamento for necess ário para a defesa de interesses vitais do/a titular dos dados ou 

de outra pessoa singular. 

e) O tratamento for necess ário ao exerc ício de fun ções de interesse p úblico ou ao exerc ício da 

autoridade p ública de que est á investido o respons ável pelo tratamento (Ex.: uma investiga ção 

p ública ou averigua ções que envolvam dados pessoais). 

f) O tratamento for necess ário para efeito dos interesses leg ítimos prosseguidos pelo respons ável pelo 

tratamento ou por terceiros, exceto se prevalecerem os interesses ou direitos e liberdades 

fundamentais do/a titular, que exijam a prote ção dos dados pessoais, em especial se o/a titular for uma 

crian ça. 



LICITUDE PARA 

O 

TRATAMENTO 

DE DADOS 

PESSOAIS

NOTA : O  consentimento  exige  um  ato  expresso  e  positivo .  O  pedido  de  

consentimento  deve  ser  apresentado  de  modo  intelig ível  e  de  fácil  

acesso,  e  numa  linguagem  clara  e  simples .  N ão  s ão  admitidos  

consentimentos  tácitos  nem  op ções  pr é- validadas .  O/A  titular  dos  dados  

tem  o  direito  de  retirar  o  seu  consentimento  a  qualquer  momento,  nos  

termos  previstos  no  RGPD .

Sempre que o tratamento for efetuado com base na necessidade de 

prossecu ção dos interesses leg ítimos do IPV ou de terceiros (al ínea f)) 

do art º 6 º do RGPD, e atenta a complexidade te órica e interpretativa do 

conceito, poder á ser solicitada a consulta pr évia à Unidade Funcional 

T écnica de Suporte à Privacidade e Prote ção de Dados do IPV.

O IPV documenta a fundamenta ção das bases de licitude dos tratamentos 

de dados. O tratamento realizado pelas diversas unidades funcionais ser á 

documentado atrav és do “Registo Interno das Atividades de Tratamento -  

RIAT”.



DADOS PESSOAIS DE MENORES

Nesta  categoria  especial  de  dados  pessoais,  apenas  s ão  recolhidos  e  

tratados  aqueles  que  s ão  estritamente  necess ários,  tendo  em  conta  o  

âmbito  das  atividades  desenvolvidas,  garantindo  o  cumprimento  das  

atribui ções  e  compet ências  que  est ão  legalmente  cometidas  ao  IPV  e  da  

legisla ção  aplic ável  em  vigor .

A  recolha  e  tratamento  desta  categoria  de  dados  pessoais,  que  n ão  

decorra  de  fundamento  legal  ou  do  exerc ício  de  fun ções  de  interesse  

p úblico/autoridade  p ública,  apenas  ocorrer á com  o  consentimento  do/a  

detentor/a  das  responsabilidades  parentais,  representante  legal,  tutor/a  

ou  encarregado/a  de  educa ção  (que  podem  exercer  os  direitos  sobre  os  

dados  pessoais  dos/as  menores,  em  condi ções  similares  aos/ às  titulares  

dos  dados) .



TRATAMENTO DE DADOS SENSÍVEIS

Quando  o  IPV  procede  ao  tratamento  de  dados  sens íveis,  incluindo  

categorias  especiais  de  dados  e  dados  de  natureza  altamente  pessoal,  fá-

lo - á cumprindo  estritamente  o  princ ípio  da  minimiza ção  de  dados,  demais  

normas  legais  e  de  acordo  com  a  presente  Pol ítica .

Salvas  as  exce ções  legalmente  previstas  no  artigo  9 º do  RGPD,  é proibido  o  

tratamento  de  categorias  especiais  de  dados  pessoais,  designadamente  

daqueles  dados  que  revelem  a  origem  racial  ou  étnica,  as  opini ões  pol íticas,  

as  convic ções  religiosas  ou  filos óficas,  ou  a  filia ção  sindical,  bem  como  o  

tratamento  de  dados  gen éticos  e  biom étricos  que  permitam  identificar  uma  

pessoa  de  forma  inequ ívoca,  dados  relativos  à sa úde  ou  dados  relativos  à 

vida  sexual  ou  orienta ção  sexual  de  uma  pessoa .  

Sempre  que  o  IPV  realizar  tratamento  de  categorias  especiais  de  dados,  o  

consentimento  pr évio  e  expl ícito  dos  seus  titulares  é o  fundamento  legal  a  

ser  preferencialmente,  e  sempre  que  poss ível,  utilizado .  

Atentos  os  riscos  acrescidos  do  tratamento  de  categorias  especiais  de  

dados,  em  caso  de  d úvida  sobre  o  respetivo  enquadramento,  dever á 

previamente  ser  consultada  a  Unidade  Funcional  T écnica  de  Suporte  à 

Privacidade  e  Prote ção  de  Dados  do  IPV .



PRINCÍPIOS DO TRATAMENTO DE 

DADOS PESSOAIS
Atrav és da ado ção gradual de um conjunto de medidas t écnicas e 

organizativas, como por exemplo o controlo de acessos, a 

realiza ção de avalia ções de impacto, a elabora ção de um registo 

interno das atividades de tratamento, a designa ção de um 

Encarregado de Prote ção de Dados, a aplica ção de t écnicas de 

anonimiza ção e de pseudonimiza ção,  a implementa ção das 

Recomenda ções da Resolu ção do Conselho de Ministros n º 41/2018, 

de 28 de mar ço, o IPV procura assegurar que os tratamentos de 

dados pessoais observam os seguintes princ ípios fundamentais, 

previstos no art. º 5 º do RGPD:

A - LICITUDE, LEALDADE E TRANSPAR ÊNCIA

B -  FINALIDADES DO TRATAMENTO 

C - MINIMIZA ÇÃO DOS DADOS

D - EXATID ÃO 

E - CONSERVA ÇÃO DE DADOS E PRAZOS DE RETEN ÇÃO (Artigo 5. º, 

n. º 1, al ínea e) e considerando 39 do RGPD)

F - INTEGRIDADE E CONFIDENCIALIDADE



Os dados pessoais s ão objeto de um tratamento l ícito, leal e 

transparente, que exige que o/a titular dos dados seja informado/a 

da opera ção de tratamento de dados e das suas finalidades. O 

tratamento dos dados pessoais deve assentar numa das causas 

de licitude do tratamento previstas no artigo 6. º do RGPD, atento 

ainda o princ ípio da proporcionalidade lato sensu.

 

Nota: Especialmente em rela ção ao princ ípio da transpar ência, o 

IPV procurar á assegurar o seu cumprimento atrav és sobretudo da 

elabora ção e publicita ção de pol íticas e notas de privacidade de 

dados.

A - LICITUDE, LEALDADE E TRANSPARÊNCIA



Os dados pessoais dever ão ser recolhidos para finalidades 

determinadas, expl ícitas e leg ítimas, n ão podendo ser tratados 

posteriormente de uma forma incompat ível com essas finalidades 

(princ ípio da limita ção das finalidades).

O tratamento posterior para fins de arquivo de interesse p úblico, 

ou para fins de investiga ção cient ífica ou hist órica ou para fins 

estat ísticos n ão é considerado incompat ível com as finalidades 

iniciais, em conformidade com o artigo 89. º, n. º 1 do RGPD, 

devendo por ém respeitar os padr ões éticos e de privacidade dos 

participantes em trabalhos de investiga ção e outras eventuais 

orienta ções do IPV, que venham a ser produzidas relativamente ao 

tratamento de dados em contexto de investiga ção cient ífica.

B -  FINALIDADES DO TRATAMENTO 



Os dados pessoais devem ser adequados, pertinentes e limitados 

ao que é necess ário relativamente às finalidades para as quais s ão 

tratados (princ ípio da minimiza ção de dados). 

C - MINIMIZAÇÃO DOS DADOS

D - EXATIDÃO 

Os dados pessoais devem ser exatos e atualizados sempre que 

necess ário (princ ípio da exatid ão). 

Devem ser adotadas todas as medidas adequadas para que os 

dados inexatos, tendo em conta as finalidades para que s ão 

tratados, sejam apagados ou retificados sem demora.

Para o efeito, os titulares de dados devem notificar o IPV de 

qualquer altera ção, de forma a permitir que os registos pessoais 

sejam retificados ou atualizados em conformidade.



Os  dados  pessoais  ser ão  conservados  apenas  durante  o  per íodo  que  for  necess ário /adequado , no  âmbito  da(s)  finalidade (s)  para  a(s)  qual(ais)  foram  

recolhidos ,  conforme  regulamenta ção  comunit ária  e  legisla ção  nacional ,  nomeadamente  delibera ções  das  autoridades  de  controlo  de  prote ção  de  

dados  europeus  (princ ípio  da  limita ção  da  conserva ção ).

O  per íodo  de  conserva ção  dos  dados  pode  ser  alterado  de  forma  significativa ,  quando  estejam  em  causa  fins  de  arquivo  de  interesse  p úblico ,  motivos  

hist óricos ,  cient íficos  ou  estat ísticos ,  (artigo  89 .º,  n .º 1  do  RGPD),  e  desde  que  assegurados  os  padr ões  éticos  e  de  privacidade  dos  participantes  em  

trabalhos  de  investiga ção  e  outras  eventuais  orienta ções  do  IPV  relativas  ao  tratamento  de  dados  em  contexto  de  investiga ção  cient ífica .

Em  todo  o  caso ,  estes  tratamentos  dever ão  estar  sujeitos  tamb ém  à aplica ção  das  medidas  técnicas  e  organizativas  de  seguran ça  adequadas  e  

exigidas  pelo  RGPD,  a  fim  de  salvaguardar  os  direitos  e  liberdades  do/a  titular  dos  dados,  bem  como  o  princ ípio  da  minimiza ção  dos  dados .

De  modo  a  garantir  a  conserva ção  dos  dados  pessoais  apenas  pelo  per íodo  necess ário ,  o  IPV  fixar á prazos  para  o  apagamento  ou  anonimiza ção  ou  

para  a  revis ão  peri ódica  dos  mesmos .

Os  prazos  de  conserva ção  dos  dados  pessoais  s ão  definidos  de  acordo  com  o  artigo  21 .º da  Lei  n .º 58 /2019 , de  8  de  agosto .

O  IPV  poder á conservar  alguns  dados  pessoais  por  um  per íodo  mais  longo , de  modo  a  respeitar ,  nomeadamente :

    a)  Obriga ções  legais  decorrentes  das  leis  em  vigor,  de  conserva ção  de  dados  por  per íodos  predefinidos ;

    b)  Prazos  de  prescri ção , ao  abrigo  das  leis  vigentes ;

    c)  A  resolu ção  definitiva  de  quaisquer  eventuais  lit ígios ;

    d)  Orienta ções  emitidas  pelas  autoridades  de  prote ção  de  dados  competentes .

No  âmbito  da  prote ção  de  dados  pessoais ,  ser ão  observados  os  procedimentos  constantes  do  documento  relativo  à Pol ítica  de  Conserva ção  de  Dados  

Pessoais ,  em  vigor  no  IPV .

Quando  exista  norma  ou  circunst ância  legal  de  reten ção  aplic ável ,  os  dados  pessoais  ser ão  retidos  pelo  per íodo  legalmente  previsto .   

E- CONSERVAÇÃO DE DADOS E PRAZOS DE RETENÇÃO 
(Artigo 5.º, n.º 1, alínea e) e considerando 39 do RGPD)

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/58-2019-123815982
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/58-2019-123815982
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/58-2019-123815982
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/58-2019-123815982
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/58-2019-123815982
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/58-2019-123815982
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/58-2019-123815982


O  IPV  dever á tratar  os  dados  pessoais  de  maneira  a  garantir  a  sua  seguran ça  e  confidencialidade,  incluindo  a  prote ção  

contra  o  seu  tratamento  não  autorizado  ou  ilícito  e  contra  a  sua  perda,  destrui ção  ou  danifica ção  acidental,  adotando  as  

medidas  técnicas  e  organizativas  adequadas  ao  risco  de  cada  opera ção  de  tratamento  (princ ípios  da  integridade  e  

confidencialidade),  incluindo - se,  entre  outras,  aquelas  que  confiram  a  capacidade  de  assegurar  a  confidencialidade,  

integridade,  disponibilidade  e  resili ência  permanentes  dos  sistemas  e  dos  processos  de  tratamento .

Os  trabalhadores  e  os  estudantes  do  IPV  dever ão  respeitar  as  obriga ções  de  sigilo  e  confidencialidade  aqui  previstas,  não  

revelando  a  terceiros  os  dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  no  âmbito  do  desenvolvimento  das  suas  fun ções  ou  

trabalhos  acad émicos,  sem  a  devida  autoriza ção .

Existindo  ficheiros/registos  manuais  de  dados  pessoais,  estes  dever ão  ser  conservados  em  locais  onde  não  possam  ser  

acedidos  por  pessoal  não  autorizado  ou  transportados  para  fora  das  instala ções  do  IPV  sem  autoriza ção  escrita  expl ícita . Os  

dados  pessoais  dever ão  estar  acess íveis  apenas  para  aqueles  que  necessitem  de  os  utilizar .  

Entre  outras  solu ções  que  possam  vir  a  ser  adotadas,  os  dados  pessoais  poder ão  ser  mantidos : 

     •  Em  sala  fechada  com  acesso  controlado ; e/ou  

     •  Em  gaveta  ou  em  arm ário  de  arquivo  fechados .

No  caso  de  ficheiros/registos  informatizados,  os  dados  pessoais  dever ão  ser  protegidos  por  medidas  técnicas  e  

organizativas,  que  assegurem  um  n ível  de  seguran ça  adequado  ao  risco,  tendo  em  conta,  designadamente,  a  possibilidade  

de  destrui ção,  perda  e  altera ção  acidentais  ou  ilícitas,  e  divulga ção  ou  acesso  não  autorizado  de  dados  pessoais  transmitidos,  

conservados  ou  sujeitos  a  qualquer  outro  tipo  de  tratamento .

F- INTEGRIDADE E CONFIDENCIALIDADE



A  fim  de  garantir  uma  prote ção  adequada  dos  dados  pessoais,  é fundamental  que  o  acesso  aos  mesmos  seja  limitado  e  

apenas  efetuado  dentro  do  estritamente  necess ário  ao  cumprimento  da  finalidade  aplic ável .  

Tendo  em  vista  o  cumprimento  da  miss ão  e  das  atribui ções  do  IPV,  a  presta ção  de  servi ços,  a  coordena ção,  efici ência,  

flexibilidade  ou  a  boa  articula ção  organizacional,  o  tratamento  de  dados  pessoais  pode  ser  realizado  por  mais  do  que  uma  

unidade  funcional  do  IPV . 

A  identifica ção  das  unidades  funcionais  ou  colaboradores  com  acesso  a  dados  pessoais  dever á ser  documentada  no  

Registo  Interno  de  Atividades  de  Tratamento  (RIAT),  sendo  que  a  implementa ção  de  autoriza ções  de  acesso  no  sistema  de  

informa ção  dever á realizar - se  atrav és  de  configura ção  das  respetivas  permiss ões,  de  acordo  com  a  informa ção  de  acesso,  

tamb ém  documentada  no  Registo  Interno  de  Atividades  de  Tratamento  (RIAT) . Nos  casos  em  que  se  mostra  necess ária  a  

partilha  pontual  por  m étodos  comuns,  as  unidades  funcionais  dever ão  coordenar - se  para  assegurar  os  princ ípios  e  boas  

pr áticas  de  tratamento  de  dados  pessoais .  

Em  caso  algum  dever á ser  permitido  que  terceiros  acedam  a  dados  pessoais  detidos  pelo  IPV,  exceto  se  existir  um  

contrato  e/ou  acordo  de  confidencialidade  com  esse  terceiro,  que  contenha  salvaguardas  adequadas  de  prote ção  dos  

dados  pessoais .

Em  caso  de  d úvida  sobre  a  legitimidade  de  terceiro  para  aceder  a  dados  pessoais  detidos  pelo  IPV,  as  diversas  unidades  

funcionais  poder ão  consultar  a  Unidade  Funcional  T écnica  de  Suporte  à Privacidade  e  Prote ção  de  Dados  do  IPV .

F- INTEGRIDADE E CONFIDENCIALIDADE (Cont.)



Na conce ção e implementa ção de novos processos de tratamento, o IPV 

procurar á observar os princ ípios da prote ção de dados desde a sua 

conce ção e por defeito. 

Aos novos tratamentos dever ão, tanto no momento de defini ção dos meios 

de tratamento como no momento do pr óprio tratamento, ser adotadas as 

medidas t écnicas e organizativas adequadas, destinadas a aplicar com 

efic ácia os princ ípios da prote ção de dados e a proteger os direitos dos 

titulares dos dados. 

Dever ão ainda aplicar - se medidas t écnicas e organizativas para assegurar 

que, por defeito, s ó sejam tratados os dados pessoais que forem 

necess ários para cada finalidade espec ífica do tratamento.

PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS DESDE A 

CONCEÇÃO E POR DEFEITO



O IPV, no âmbito da sua atividade recolhe os dados pessoais estritamente necess ários à 

prossecu ção da sua miss ão e atribui ções, nos termos do Regime Jur ídico das Institui ções de 

Ensino Superior, dos respetivos Estatutos, e demais legisla ção aplic ável, os quais podem incluir 

os seguintes, entre outros:

CATEGORIAS DE DADOS PESSOAIS TRATADOS NO IPV

Dados pessoais de estudantes e ex - estudantes;

Dados pessoais do corpo docente e n ão docente;

Dados pessoais de bolseiros;

Dados pessoais de investigadores;

Dados pessoais de candidatos;

Dados pessoais de fornecedores do IPV no âmbito dos servi ços prestados;

Dados pessoais no âmbito de projetos de investiga ção do IPV;

Contactos para partilha e divulga ção de eventos no IPV;

Dados pessoais de parceiros.



Os  dados podem  ser fornecidos  atrav és  de diversos  documentos , 

designadamente  requerimento , exposi ção , comunica ção , queixa , participa ção , 

inscri ção , e dos diversos  meios  de atendimento  e ou  comunica ção  

disponibilizados  –  presencial , telef ónico , correio , via eletr ónica  ou  atrav és  do s ítio  

web e aplica ções  inform áticas .

Os  dados pessoais  rececionados  dever ão  ser de acesso  limitado  às  pessoas  do 

IPV que  tenham  necessidade  de os  conhecer  no exerc ício  das suas  fun ções  e na  

estrita  medida  do necess ário  para a prossecu ção  da(s) finalidade (s) para a(s) 

qual(is) os  dados pessoais  foram  recolhidos , ou  para finalidade (s) compat ível (is) 

com o(s) prop ósito (s) inicial (is). 

O IPV tratar á os  dados pessoais , de forma manual e/ ou  automatizada , tendo em  

conta  a(s) finalidade (s) a que  se destina (m) e a presta ção  de servi ços  solicitados  

pelo  titular.

CATEGORIAS DE DADOS PESSOAIS TRATADOS NO IPV (Cont.)



1. No cumprimento da respetiva miss ão, o IPV desenvolve e realiza atividades das quais 

resultam um conjunto de finalidades especificas, expl ícitas e leg ítimas para o tratamento de 

dados, designadamente:

FINALIDADES DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

Gest ão acad émica;

Gest ão administrativa, contabil ística e fiscal;

Gest ão de controlo de acessos;

Gest ão de recursos humanos;

Gest ão de comunica ções eletr ónicas;

Cumprimento de obriga ções legais;

Divulga ção de eventos do IPV;

Gest ão de presta ção de servi ços;

Investiga ção Cient ífica;

Prossecu ção das atribui ções dos Servi ços de A ção Social, nomeadamente, atribui ções de 

bolsas de estudo, e promo ção do desenvolvimento, bem - estar e sa úde.



2. Integram - se nos grupos de finalidades referidos no n úmero anterior, entre outros, os 

seguintes:

FINALIDADES DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS (cont.)

Preenchimento da ficha do estudante, registo de assiduidade, notas de exames e trabalhos 

acad émicos;

Celebra ção e execu ção do v ínculo laboral;

Processamento salarial, no qual se incluem pagamentos, descontos e reten ções na fonte de 

impostos e contribui ções a que o IPV esteja obrigado por lei;

Cumprimento das obriga ções de sa úde e seguran ça no trabalho do IPV;

Cumprimento dos deveres de comunica ção no âmbito de acidentes de trabalho;

Forma ção profissional e avalia ção de desempenho dos colaboradores;

Processos disciplinares dos colaboradores;

Controlo de assiduidade e pontualidade;

Penhora de sal ários notificada por agente de execu ção;

Cumprimento de outros normativos legais aplic áveis ao IPV, ou de decis ão judicial ou de 

autoridade administrativa de que este seja notificado.



O IPV, no âmbito da sua atividade, enquanto respons ável pelo tratamento de dados pessoais e 

existindo uma finalidade leg ítima para o efeito, poder á ainda partilhar os dados pessoais com 

entidades terceiras, nomeadamente:

PARTILHA DE DADOS PESSOAIS

Consultores e prestadores de servi ços;

 A pedido do respetivo titular e/ou com o seu consentimento;

 Autoridades judici árias, administrativas e a outras entidades, nomeadamente:

       Autoridade Tribut ária e Aduaneira;

       Institui ções de Seguran ça Social;

       Caixa Geral de Aposenta ções;

       Órg ãos de tutela;

       Demais Institui ções P úblicas;

       Parceiros.



Por for ça do RGPD, o IPV dever á identificar e verificar a maturidade das partes terceiras com quem se relaciona, -  

subcontratantes e respons áveis conjuntos -  antes de recorrer à contrata ção dos respetivos servi ços, se for esse o 

caso, ou antes de facilitar o acesso, realizar a transmiss ão ou outra opera ção de tratamento de dados pessoais.

Ao transferir dados pessoais, o IPV dever á acautelar a demonstra ção de que os destinat ários cumprem o RGPD e 

que no contrato entre as partes, quando aplic ável, seja inclu ída uma cl áusula relativa à prote ção dos dados 

pessoais.

O tratamento em subcontrata ção dever á ficar regulado em contrato/acordo ou qualquer outro ato normativo, 

assegurando - se o IPV que recorre apenas a subcontratantes que apresentem garantias suficientes de execu ção de 

medidas t écnicas e organizativas adequadas, por forma a que o tratamento corresponda às exig ências do IPV em 

termos da conformidade com os princ ípios de prote ção de dados, seguran ça da informa ção e a defesa dos direitos 

do titular dos dados.

 O v ínculo firmado obriga o subcontratado ou o terceiro a seguir as diretrizes estabelecidas pelo IPV, enquanto 

entidade respons ável pelo tratamento dos dados, e define o objeto e a dura ção desse tratamento, a natureza e 

finalidade do mesmo, o tipo de dados pessoais e as categorias dos titulares dos dados e obriga ções e direitos do 

respons ável pelo tratamento.

Os dados fornecidos a estes subcontratantes dever ão ser apenas os necess ários para a presta ção do servi ço em 

causa (por exemplo, funcionamento e manuten ção de aplica ções inform áticas/s ítio), ficando estes obrigados a 

guardar sigilo e a garantir a seguran ça relativamente aos dados a que, para o efeito, tenham acesso, n ão os 

devendo utilizar para quaisquer outros fins, ou em benef ício pr óprio, nem os relacionar com outros dados que 

possuam.

PARTILHA DE DADOS PESSOAIS (Cont.)



Sem preju ízo de orienta ções que venham a ser vertidas em outras pol íticas espec íficas internas, o contrato/acordo 

ou ato normativo adotado, poder á incluir cl áusulas que estipulem, designadamente, que o subcontratado ou 

terceiro:

PARTILHA DE DADOS PESSOAIS (Cont.)

Apenas trata os dados pessoais transmitidos mediante instru ções documentadas do IPV, incluindo no que respeita 

às transfer ências de dados para pa íses terceiros ou organiza ções internacionais, a menos que seja obrigado a 

faz ê- lo pelo direito da Uni ão ou do Estado - Membro a que est á sujeito, informando nesse caso o respons ável pelo 

tratamento desse requisito jur ídico antes do tratamento, salvo se a lei proibir tal informa ção por motivos 

importantes de interesse p úblico;

Assegura que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais, assumem um compromisso de 

confidencialidade ou est ão sujeitas a adequadas obriga ções legais de confidencialidade;

Adota as medidas de seguran ça mais adequadas;

Apaga ou devolve ao IPV todos os dados pessoais relacionados com o tratamento, depois de conclu ída a 

presta ção de servi ço, apagando as c ópias existentes, a menos que a conserva ção dos dados seja exigida ao abrigo 

do direito da Uni ão ou dos Estados - Membros;

Disponibiliza ao IPV todas as informa ções necess árias para demonstrar o cumprimento das obriga ções previstas e 

facilita e contribui para as auditorias, inclusive as inspe ções, conduzidas pelo respons ável pelo tratamento ou por 

outro auditor por este mandatado;

O subcontratado n ão poder á contratar outro subcontratado sem autoriza ção do IPV, devendo remeter - se o pedido 

ao respons ável pelo tratamento de dados

Em qualquer dos casos, o IPV permanece tamb ém respons ável pelos dados pessoais que disponibilize.



TRANSFERÊNCIA DE DADOS PESSOAIS PARA PAÍSES TERCEIROS 

(Para Fora de Portugal)

A prossecu ção de determinadas atribui ções pelo IPV, pode implicar a transfer ência de dados pessoais para 

fora de Portugal.

A transfer ência, arquivo ou tratamento de dados pessoais num pa ís diferente, é realizada de acordo com os 

requisitos do RGPD.

Quando a transfer ência dos dados pessoais é efetuada para pa ís fora do Espa ço Econ ómico Europeu (EEE), 

deve o IPV verificar se o pa ís ou territ ório para os quais transfere os dados, garante um n ível adequado de 

prote ção de dados, ou foi objeto de uma “Decis ão de Adequa ção” por parte da Uni ão Europeia.

Pelo que, onde n ão exista “Decis ão de Adequa ção”, dever ão ser previstas garantias adequadas pelo recurso a 

regras vinculativas e com for ça legal, cl áusulas - tipo de prote ção de dados aprovadas ou consentimento 

expl ícito dos titulares dos dados.

Em todo o caso, o IPV dever á observar as disposi ções legais aplic áveis, bem como as orienta ções 

homologadas pelo Presidente do IPV.



DIREITOS DOS TITULARES DE DADOS

Quer se trate de um trabalhador, de um estudante ou de terceiro, todos os cidad ãos em rela ção aos 

quais o IPV proceda ao tratamento dos seus dados pessoais, e enquanto titulares desses mesmos 

dados, t êm o direito de:

(artigos 12º a 22º do RGPD)

Formular pedidos de acesso em rela ção à natureza da informa ção detida sobre si e para quem foi divulgada, 

bem como promover a retifica ção de dados imprecisos;

Oposi ção ao tratamento de dados, sempre que o tratamento for necess ário ao exerc ício de fun ções de interesse 

p úblico, ao exerc ício da autoridade p ública de que est á investido o IPV, ou para efeitos da prossecu ção de 

interesses leg ítimos do IPV ou de terceiros;

Solicitar e, em determinadas condi ções, obter do respons ável pelo tratamento, o apagamento dos seus dados 

pessoais, ou a limita ção do seu tratamento; 

Ser informado acerca dos mecanismos de tomada de decis ão automatizados que os afetar ão 

significativamente e n ão ficar sujeito a este tipo de decis ões, salvo se tiverem dado consentimento expl ícito, se 

for necess ário para a execu ção de um contrato com o IPV ou se o tratamento for autorizado pelo direito 

nacional ou europeu a que o IPV esteja vinculado; 

Os dados pessoais lhes serem fornecidos num formato estruturado e de uso corrente, bem como o direito de 

solicitar a transmiss ão desses dados a outra entidade, se o tratamento se basear no consentimento do titular 

de dados, ou se o tratamento for necess ário para a execu ção de um contrato;

Apresentar uma reclama ção ao IPV sobre a forma como o tratamento dos seus dados pessoais foi realizado, 

ou diretamente à Comiss ão Nacional de Prote ção de Dados. 



DIREITOS DOS TITULARES DE DADOS

O IPV, quando legalmente exigido, dever á fornecer ao/ à titular dos dados as informa ções, de forma 

clara, simples e transparente, sobre o tratamento de dados pessoais a efetuar/efetuado. 

Esta informa ção deve ser prestada no momento da recolha dos dados, junto do/a titular ou, no caso 

de terem sido obtidos a partir de outra fonte, dentro de um prazo razo ável, consoante as 

circunst âncias.

(artigos 12º a 22º do RGPD)

Quem é o respons ável pelo tratamento e respetivos contactos;

Contactos do/a Encarregado/a de Prote ção de Dados;

Finalidade(s) para a(s) qual(ais) os dados ser ão tratados;

Prazo de conserva ção dos dados pessoais ou, se tal n ão for poss ível, os crit érios para definir tal prazo;

Fundamento jur ídico para o tratamento dos dados;

Se a comunica ção de dados pessoais constitui ou n ão uma obriga ção legal ou contratual, ou um requisito 

necess ário para celebrar um contrato, bem como se o/a titular est á obrigado/a a fornecer os dados pessoais e 

as eventuais consequ ências de n ão fornecer esses dados; 

Quais os direitos do/a titular em termos de prote ção de dados pessoais;

Como pode retirar o consentimento, caso o tenha dado;

Com quem ser ão partilhados os dados. 

Direito de ser informado 

Na referida comunica ção, dever á fornecer - se informa ção sobre:



DIREITOS DOS TITULARES DE DADOS

Quando os dados pessoais n ão s ão recolhidos junto do/a titular, devem ainda ser prestadas as 

seguintes informa ções adicionais:

(artigos 12º a 22º do RGPD)

O/A titular dos dados j á disponha dessa informa ção;

Os dados solicitados digam respeito a um terceiro;

 

O cumprimento dessa obriga ção implique um esfor ço desproporcionado para o respons ável pelo tratamento; 

A obten ção dos dados, bem como a sua transmiss ão, se encontre expressamente prevista no Direito da Uni ão 

Europeia ou em legisla ção nacional; 

Os dados revistam natureza confidencial ou secreta, em decorr ência do cumprimento de uma obriga ção legal. 

Direito de ser informado (cont.) 

NOTA: A presta ção de informa ção pelo respons ável ao/ à titular dos dados deve ser registada, de modo 

a garantir a prova dessa presta ção por parte do respons ável.

N ão é exig ível ao respons ável pelo tratamento a presta ção da informa ção ao/ à titular dos dados 

quando:

Os/As destinat ários/as ou categorias de destinat ários/as dos dados pessoais, se os houver;

A origem dos dados; 

As categorias dos dados.



DIREITOS DOS TITULARES DE DADOS

O/A titular dos dados tem o direito de obter do IPV a confirma ção de que os dados pessoais que lhe 

digam respeito s ão, ou n ão, objeto de tratamento e, se for o caso, o direito de aceder aos seus 

dados pessoais e às informa ções previstas na lei: 

(artigos 12º a 22º do RGPD)

Direito de acesso aos dados pessoais (Artigo 15.º do RGPD) 

Finalidade(s) do tratamento dos dados;

Categorias dos dados pessoais tratados; 

Destinat ários/as ou categorias de destinat ários/as com quem os dados pessoais foram ou ser ão partilhados, 

nomeadamente os destinat ários estabelecidos em pa íses terceiros ou pertencentes a organiza ções 

internacionais;

Se for poss ível, o prazo previsto de conserva ção dos dados pessoais, ou, se n ão for poss ível, os crit érios 

usados para fixar esse prazo;

Se os dados n ão tiverem sido recolhidos junto do titular, qual a origem desses dados; 

Qual a forma de exigir a retifica ção ou o apagamento dos dados; 

Tem ainda direito a obter uma c ópia dos dados pessoais, num formato acess ível (havendo condi ções t écnicas, 

poder á ser oferecido ao interessado o acesso remoto a um sistema seguro, que permita o acesso direto aos 

seus dados). 



DIREITOS DOS TITULARES DE DADOS

O/A titular dos dados tem o direito de solicitar ao IPV a retifica ção/corre ção/altera ção dos dados 

pessoais que lhe digam respeito, se estiverem inexatos, incorretos, incompletos ou desatualizados, 

sem demora injustificada. 

(artigos 12º a 22º do RGPD)

Direito de retificação (Artigo 16.º do RGPD)

1. O/A titular dos dados tem o direito de solicitar ao IPV que proceda ao apagamento de quaisquer 

dados pessoais tratados, sem demora injustificada, e o IPV tem a obriga ção de apagar os dados 

pessoais, dentro das limita ções legalmente estabelecidas, verificando - se um dos seguintes motivos: 

Direito ao apagamento dos dados ou “direito a ser esquecido/a” 

(Artigo 17.º do RGPD)

Os dados pessoais deixaram de ser necess ários para a finalidade que motivou a sua recolha ou tratamento; 

O/A titular retirou o seu consentimento para o tratamento de dados (nos casos em que o tratamento é baseado no consentimento –  artigo 

6. º n. º 1 al ínea a) ou do artigo 9. º n. º 2 al ínea a) do RGPD), e n ão existe outro fundamento jur ídico para o referido tratamento; 

O/A titular op õe - se ao tratamento (artigo 21. º n. º 1 do RGPD), e n ão existem interesses leg ítimos ou p úblicos prevalecentes que 

justifiquem o tratamento; ou o/a titular op õe - se ao tratamento (artigo 21. º n. º 2 do RGPD); 

N ão existem fundamentos legais que justifiquem o tratamento (os dados pessoais tenham sido tratados de forma il ícita);

Os dados pessoais t êm de ser apagados para o cumprimento de uma obriga ção jur ídica, decorrente do direito da Uni ão ou de um Estado -

Membro a que o IPV esteja sujeito;

Os dados pessoais foram recolhidos no contexto da oferta de servi ços da sociedade da informa ção (artigo 8. º n. º 1 do RGPD). 



DIREITOS DOS TITULARES DE DADOS (artigos 12º a 22º do RGPD)

2. Quando os dados pessoais tiverem sido tornados p úblicos pelo respons ável pelo tratamento e este 

for obrigado a apag á- los nos termos do ponto 1, toma as medidas que forem razo áveis, incluindo as 

de car áter t écnico, tendo em considera ção a tecnologia dispon ível e os custos da sua aplica ção, para 

informar os respons áveis pelo tratamento efetivo dos dados pessoais, de que o/a titular dos dados 

lhes solicitou o apagamento das liga ções para esses dados pessoais, bem como das c ópias ou 

reprodu ções dos mesmos. 

NOTA: Este direito n ão se aplica, na medida em que o tratamento se revele necess ário para

Direito ao apagamento dos dados ou “direito a ser esquecido/a” 

(Artigo 17.º do RGPD) (Cont.)

Exerc ício da liberdade de express ão e de informa ção; 

Interesse p úblico, no dom ínio da sa úde p ública (artigo 9. º n. º 2 al íneas h) e i), e artigo 9. º n. º 3 do RGPD);

Cumprimento de uma obriga ção legal que exija o tratamento, prevista pelo direito da Uni ão ou de um Estado - Membro a que o IPV esteja 

sujeito (por exemplo, efeitos de fatura ção, fiscais e outros), exerc ício de fun ções de interesse p úblico ou exerc ício da autoridade p ública de 

que esteja investido o IPV; 

Arquivo de interesse p úblico, para fins de investiga ção cient ífica ou hist órica ou para fins estat ísticos (artigo 89. º n. º 1 do RGPD), na 

medida em que o exerc ício do direito ao apagamento seja suscet ível de tornar imposs ível ou prejudicar gravemente a obten ção dos 

objetivos desse tratamento; 

Declara ção, exerc ício ou defesa de um direito num processo judicial.



DIREITOS DOS TITULARES DE DADOS (artigos 12º a 22º do RGPD)

1.  O/A titular dos dados tem o direito de obter do IPV a limita ção do tratamento de dados pessoais, a 

certas categorias de dados ou finalidades de tratamento, se se aplicar, designadamente, uma das 

seguintes situa ções:

Direito à limitação do tratamento (Artigo 18.º do RGPD) 

Contestar a exatid ão dos dados pessoais, tendo que restringir todo o tratamento desses dados, durante um per íodo, que permita ao IPV 

verificar a sua corre ção/exatid ão;

O tratamento de dados for il ícito e o/a titular dos dados se opuser a que se apaguem/eliminem os seus dados pessoais e, em 

contrapartida, solicitar a sua limita ção/restri ção de utiliza ção;

O IPV j á n ão precisar dos dados pessoais para fins de tratamento, mas esses dados sejam requeridos pelo/a titular para efeitos de 

declara ção, exerc ício ou defesa de um direito em processos judiciais;

Se pretender opor - se ao tratamento (artigo 21. º n. º 1 do RGPD), que tenha por base fundamentos legais ou de interesse leg ítimo/p úblico, 

irá restringir todo o processamento desses dados at é se verificar que os motivos leg ítimos do IPV prevalecem sobre os do/a titular dos 

dados.

2. Quando o tratamento tiver sido limitado nos termos do n. º 1, os dados pessoais s ó podem, 

à exce ção do tempo de conserva ção, ser objeto de tratamento com o consentimento do/a 

titular, ou para efeitos de declara ção, exerc ício ou defesa de um direito num processo judicial, 

de defesa dos direitos de outra pessoa singular ou coletiva, ou por motivos ponderosos de 

interesse p úblico da Uni ão ou de um Estado - Membro.



DIREITOS DOS TITULARES DE DADOS (artigos 12º a 22º do RGPD)

Sempre que o IPV proceder ao tratamento de dados pessoais do/a titular, por meios automatizados, 

com base no seu consentimento (artigo 6. º, n. º 1 al ínea a) ou artigo 9. º n. º 2 al ínea a) do RGPD), ou 

para execu ção de um contrato (artigo 6. º n. º 1 al ínea b) do RGPD), tem direito a: 

Solicitar a transmiss ão direta dos dados para outra entidade (neste caso, apenas se for 

tecnicamente poss ível), sem preju ízo dos direitos e liberdades de terceiros. 

NOTA: O direito de portabilidade n ão se aplica:

Direito à portabilidade dos dados (Artigo 20.º do RGPD) 

Aos dados de terceiros que tenham sido facultados pelo/a titular ao respons ável; 

iNo caso de o/a interessado/a solicitar a portabilidade de dados que tenham sido facultados ao respons ável por terceiro. 

O exerc ício deste direito de portabilidade aplica - se, sem preju ízo do artigo 17. º do RGPD, n ão 

se aplicando ao tratamento necess ário para o exerc ício de fun ções de interesse p úblico, ou ao 

exerc ício da autoridade p ública de que est á investido o respons ável pelo tratamento. 



DIREITOS DOS TITULARES DE DADOS (artigos 12º a 22º do RGPD)

O/A titular dos dados tem o direito de se opor, a qualquer momento, por motivos relacionados com a 

sua situa ção particular, ao tratamento automatizado dos dados pessoais que lhe digam respeito nas 

seguintes situa ções: 

Direito de oposição (Artigo 21.º do RGPD)

Nos casos em que o tratamento de dados for efetuado com fundamento nos interesses leg ítimos prosseguidos pelo IPV (Artigo 6. º n. º 1 

al ínea f) do RGPD). Neste caso, o IPV n ão continuar á a proceder ao tratamento dos dados pessoais, exceto se puder demonstrar um 

fundamento legal ou de interesse p úblico para o tratamento, que se sobreponha aos seus interesses e direitos, ou em caso de processos 

judiciais (Artigo 6. º n. º 1 al ínea e) do RGPD); 

O tratamento de dados ser efetuado para avaliar e determinar caracter ísticas do/a titular dos dados, designadamente para prever 

aspetos relacionados com a sua situa ção econ ómica, tend ências comportamentais, sa úde e interesses, para efeitos de marketing direto, 

incluindo defini ção de perfis/profiling;

Os dados pessoais serem tratados para fins de investiga ção cient ífica ou hist órica ou para fins estat ísticos (artigo 89. º n. º 1 do RGPD), 

salvo se o tratamento for necess ário para a prossecu ção de atribui ções de interesse p úblico. 

NOTA: Quando seja exercido o direito de oposi ção, o respons ável pelo tratamento deve cessar 

o tratamento, salvo se raz ões imperiosas e leg ítimas justificarem a prossecu ção desse 

tratamento. 



DIREITOS DOS TITULARES DE DADOS (artigos 12º a 22º do RGPD)

Sempre que o tratamento de dados pessoais for efetuado com base no 

consentimento, o/a titular tem direito a solicitar que o mesmo seja retirado, sendo que 

o IPV procurar á satisfazer o pedido de forma simples e c élere. 

Se o consentimento for legalmente necess ário para o tratamento de dados pessoais, 

o/a titular dos dados tem o direito de retirar o seu consentimento a qualquer momento, 

embora esse direito n ão comprometa a licitude/validade do tratamento efetuado com 

base no consentimento previamente dado, nem o tratamento posterior dos mesmos 

dados, baseado noutro fundamento legal, como é o caso do cumprimento do contrato 

ou da obriga ção legal a que o IPV esteja sujeito.

Direito de revogar/retirar o seu consentimento (Artigo 7.º do RGPD) 



EXERCÍCIO DOS DIREITOS DO TITULAR DOS DADOS

De modo a permitir o exerc ício pelo titular dos dados, dos direitos 

que lhe s ão reconhecidos na legisla ção de prote ção de dados 

pessoais, o IPV estabelecer á procedimentos adequados, e quando 

aplic ável, o titular poder á obter a t ítulo gratuito, em especial, o 

acesso a dados pessoais, a sua retifica ção ou o seu apagamento e o 

exerc ício de direitos de oposi ção.

Em particular, ser ão criados procedimentos para que os pedidos dos 

titulares dos dados possam ser apresentados por via eletr ónica, 

nomeadamente atrav és do envio de e - mail, sendo atribu ídas e 

distribu ídas responsabilidades internas para a resposta, 

acompanhamento e execu ção desses pedidos, a equipas 

constitu ídas para o efeito, sem preju ízo do acesso ao contacto do 

EPD.



AVALIAÇÃO DE IMPACTO NA PROTEÇÃO DE DADOS (AIPD)

Nos termos de orienta ções internas que venham a ser definidas, os novos tratamentos que possam 

implicar um elevado risco –  dada a sua natureza, âmbito, contexto e finalidades –  para os direitos e 

liberdades dos titulares dos dados pessoais, poder ão estar sujeitos a uma Avalia ção de Impacto na 

Prote ção de Dados Pessoais, AIPD (Artigo 35 º do RGPD). 

avalia ção sistem ática de dados pessoais baseados num tratamento automatizado;

opera ções de tratamento em grande escala de categorias especiais de dados pessoais ou;

controlo sistem ático de zonas acess íveis ao p úblico em grande escala.

A AIPD visa identificar riscos e mitig á- los com garantias adequadas.

A AIPD é particularmente importante quando se introduz uma nova tecnologia, e é obrigat ória quando 

exista:

Uma AIPD é igualmente obrigat ória, quando o tratamento conste da lista da CNPD (dispon ível na 

respetiva p ágina institucional), de tratamentos de dados pessoais sujeitos a Avalia ção de Impacto na 

Prote ção de Dados.



AVALIAÇÃO DE IMPACTO NA PROTEÇÃO DE DADOS (AIPD) (Cont.)

A n ão verifica ção de nenhuma das condi ções referidas anteriormente na introdu ção de um novo 

tratamento, n ão o isenta de ser considerado de elevado risco e, bem assim, vir a estar igualmente 

sujeito a AIPD, cabendo ao IPV (respons áveis pelo tratamento): 

Previamente determinar, face à natureza, âmbito, contexto e finalidades do tratamento, a 

incid ência que esse novo tratamento pode ter sobre a seguran ça e confidencialidade dos 

dados pessoais e, por consequ ência, da necessidade de se efetuar uma AIPD, bem como as 

medidas a adotar quando o resultado da AIPD n ão é satisfat ório;

Considerar as orienta ções europeias sobre as AIPDs e os crit érios a í sugeridos, para avaliar 

se o novo tratamento requer uma AIPD, designadamente as “Orienta ções relativas à Avalia ção 

de Impacto na Prote ção de Dados (AIPD)”, formuladas pelo Grupo de Trabalho do Artigo 29 º 

para a Prote ção de Dados, e que determinam se o tratamento é «suscet ível de resultar num 

elevado risco» para efeitos do Regulamento (UE) 2016/679”, de 4 de abril de 2017(dispon íveis 

na P ágina Institucional da CNPD).



COMUNICAÇÃO DE FALHA DE SEGURANÇA OU DE VIOLAÇÃO DE 

DADOS PESSOAIS

Todos os trabalhadores, estudantes, fornecedores, parceiros e titulares de dados que com o IPV se 

relacionem, t êm a obriga ção de comunicar imediatamente ao IPV viola ções potenciais ou reais de dados 

pessoais, designadamente viola ções da seguran ça que provoquem, de modo acidental ou il ícito, a 

destrui ção, a perda, a altera ção, a divulga ção ou o acesso, n ão autorizados, a dados pessoais transmitidos, 

conservados ou sujeitos a qualquer outro tipo de tratamento, bem como viola ções do RGPD e demais 

disposi ções legais e regulamentares aplic áveis.

Isso permitir á ao IPV atempadamente, nos termos de procedimentos internos aprovados e publicitados:

Investigar as falhas ou viola ções de dados pessoais e tomar medidas corretivas, 

se necess ário; 

Manter um registo de falhas ou viola ção de dados pessoais;

Notificar, se necess ário, a autoridade de controlo no prazo legalmente aplic ável.



O IPV pode recolher e/ou publicar imagens nos termos de orienta ções internas que 

venham a ser definidas e com as seguintes bases legais:

TRATAMENTO DE IMAGEM VÍDEO E SOM

Consentimento do titular de dados (Art. 6 n º1 al ínea a) do RGPD);

Interesses leg ítimos.

O respons ável de cada área funcional, assegura que o tratamento de imagem é 

efetuado de acordo com o princ ípio da minimiza ção de dados e de acordo com as 

bases legais atr ás mencionadas.



Listas Institucionais de Correio Eletr ónico

CORREIO ELETRÓNICO, LISTAS INSTITUCIONAIS 

E INQUÉRITOS 

Em regra, os trabalhadores e estudantes t êm um endere ço de correio eletr ónico (email) 

institucional, criado pelo IPV relativo a um dom ínio, usado para correspond ência relativa 

a assuntos acad émicos ou profissionais.

A correspond ência de correio eletr ónico relativa a assuntos acad émicos, profissionais ou 

administrativos, entre trabalhadores, entre trabalhadores e unidades funcionais, ou com 

estudantes e terceiros é realizada, sempre que poss ível, atrav és de endere ços 

institucionais. 

O IPV pode enviar mensagens com conte údos de divulga ção para listas institucionais de 

correio eletr ónico, desde que no âmbito da respetiva miss ão institucional.



CORREIO ELETRÓNICO, LISTAS INSTITUCIONAIS 

E INQUÉRITOS (Cont.)

Aplica ção de Inqu éritos à Comunidade Acad émica 

No âmbito da sua miss ão, o IPV poder á aplicar inqu éritos junto dos elementos da comunidade 

acad émica, designadamente no contexto da gest ão e administra ção da institui ção, de projetos de 

investiga ção cient ífica, incluindo, teses de doutoramento ou disserta ções/relat órios de mestrado 

realizados no IPV. 

A aplica ção de inqu éritos junto dos membros da comunidade acad émica, deve ocorrer tendo por 

base um dos seguintes fundamentos legais e poder á vir a ser objeto de orienta ções internas:

Tratamento necess ário para efeitos da prossecu ção de interesses leg ítimos do IPV ou de 

terceiros;

Tratamento necess ário ao exerc ício de fun ções de interesse p úblico ou ao exerc ício da autoridade 

p ública de que est á investido o IPV;

Consentimento dos titulares de dados.

No caso da aplica ção de inqu éritos com base legal no consentimento dos participantes, deve ser 

prevista a possibilidade de retirada do mesmo, nos termos legais aplic áveis.



MEDIDAS DE SEGURANÇA
Consciente do lugar que a seguran ça dos dados pessoais ocupa no RGPD, o IPV adotou e continuar á a 

adotar medidas t écnicas e organizativas que, tendo em conta as solu ções mais avan çadas, custos de 

aplica ção, natureza, âmbito, contexto e finalidades de tratamento desenvolvido sob a sua responsabilidade, 

permitam garantir a confidencialidade, integridade, disponibilidade e resili ência dos dados pessoais e ainda 

mitigar os riscos, de geometria e intensidade vari áveis, que possam afetar os direitos e liberdades 

fundamentais dos titulares, no caso de uma viola ção de dados.

Com vista à seguran ça dos dados pessoais, o IPV entre outras, poder á implementar as seguintes medidas:

restri ções de acesso a dados pessoais, com base no crit ério da “necessidade de conhecer” bem 

como nas compet ências e atribui ções de quem acede, aplicadas em estreita conformidade com 

o comunicado ao titular dos dados pessoais aquando da recolha dos mesmos;

a transfer ência de dados pessoais atrav és de canais de comunica ção cifrados;

o armazenamento de dados de categorias especiais de forma cifrada, assim como as 

respetivas c ópias de seguran ça;

a prote ção das infraestruturas tecnol ógicas com mecanismos t écnicos e organizativos para evitar 

acessos n ão autorizados;

a monitoriza ção das infraestruturas tecnol ógicas, a v ários n íveis, como controlo de acessos, 

utiliza ção indevida e tr áfego anormal, com o objetivo de prevenir, detetar e impedir o acesso n ão 

autorizado a dados pessoais.



SISTEMAS, 

INFRAESTRUTURAS 

TECNOLÓGICAS E 

COOKIES Em caso de utiliza ção dos sistemas e infraestruturas tecnol ógicas do PV, 

incluindo redes wi - fi, alguns dos dados pessoais fornecidos poder ão ser 

automaticamente recolhidos e analisados, por forma a monitorizar a 

seguran ça dessas infraestruturas e prevenir utiliza ções abusivas das 

mesmas.

O IPV reserva - se o direito de reajustar as condi ções de uso da sua p ágina web 

a qualquer momento e n ão se responsabiliza por quaisquer danos resultantes 

do acesso à referida p ágina, mesmo que ocorram na sequ ência de consulta de 

conte údos desatualizados ou do contacto com v írus no acesso pelas 

diferentes redes.

O IPV n ão se responsabiliza pelos erros, desatualiza ções ou danos que possam 

advir do acesso e/ou utiliza ção dos portais ou liga ções para que remete, j á que 

não exerce qualquer controlo sobre os seus conte údos.



RECOLHA DE INFORMAÇÃO 

TÉCNICA / ANÓNIMA

O s ítio do IPV recolhe informa ções an ónimas sobre os seus 

visitantes que s ão disponibilizadas pelos navegadores e servidores 

web, tais como por exemplo, tipo de navegador, prefer ências de 

idioma, s ítio de origem, p áginas visitadas, dura ção da(s) visita(s), 

data e hora de cada pedido, termos de pesquisa, entre outras. 

N ão é recolhida qualquer informa ção, de forma intencional, que 

possa ser utilizada para identificar os visitantes do s ítio. 

A recolha destas informa ções, é feita com o objetivo de 

compreender como os utilizadores utilizam o s ítio para promo ção 

da melhoria da qualidade e utilidade dos servi ços prestados. 

O sistema adotado respeita a op ção DoNotTrack (n ão -

monitoriza ção), definida nos navegadores dos visitantes. 

O IPV n ão partilha tais informa ções com terceiros, exceto 

para cumprimento de obriga ções legais (partilha com as 

autoridades p úblicas competentes, em cumprimento da 

legisla ção Portuguesa e Europeia).



UTILIZAÇÃO DE 

COOKIES 

Cookies s ão pequenos ficheiros de texto que s ão 

colocados no computador do utilizador pelos s ítios 

Web que visita. 

S ão particularmente utilizadas para que os s ítios 

web funcionem, ou funcionem de forma mais 

eficiente, assim como para disponibilizar 

informa ção aos propriet ários dos s ítios web. 

O IPV poder á utilizar cookies com o objetivo de 

ajudar a determinar a utilidade, interesse e o 

número de utiliza ções do seu s ítio da internet, 

permitindo ainda uma navega ção mais r ápida, 

eliminando a necessidade de introduzir 

repetidamente as mesmas informa ções.

Os cookies utilizados pelo IPV respeitam o 

anonimato dos utilizadores, n ão sendo usados para 

recolher qualquer informa ção de car áter pessoal, e 

s ão transferidos de forma segura.

Relativamente aos cookies de terceiros, estes s ão 

geridos pelo sistema de terceiros, que poder ão ter 

uma pol ítica de cookies e de privacidade pr ópria, 

fora do âmbito de aplicabilidade da pol ítica descrita 

neste documento. De qualquer modo, o sistema do 

IPV n ão enviar á dados pessoais em nenhuma 

circunst ância e de forma intencional a servi ços 

externos. 

Os cookies poder ão ser bloqueados e/ou 

desativados, recorrendo às defini ções ou 

complementos do seu navegador. 

O s ítio da internet do IPV, est á em conformidade com 

o artigo 5. º da Lei n. º 41/2004, de 18 de agosto, 

relativamente à utiliza ção de cookies nos s ítios web.



VIDEOVIGILÂNCIA 

Para zelar pela seguran ça de toda a comunidade acad émica e de todos os que 

com ela se relacionam, bem como dos bens que se situam nos espa ços da 

institui ção (sejam estes do Instituto ou de terceiros), o IPV poder á dispor de 

Sistemas de Videovigil ância em v ários pontos, incidindo os mesmos apenas 

sobre os per ímetros externos e locais de acesso, e ainda sobre espa ços cujos 

bens e equipamentos requeiram especial prote ção (resid ências, laborat órios, salas 

de inform ática, etc.).

Em todo o caso, é proibida a capta ção de som, exceto no per íodo em que as 

instala ções vigiadas estejam encerradas ou mediante autoriza ção pr évia da 

Comiss ão Nacional e Prote ção de Dados (CNPD).



ENCARREGADO DE PROTEÇÃO DE DADOS 

Para as quest ões  atinentes  ao  tratamento  de dados pessoais   

contactar  atrav és  do email: geral@univiseu.pt . 

ENTIDADE DE CONTROLO

A Comiss ão Nacional de Prote ção de Dados (CNPD) é a 

autoridade de controlo nacional para efeitos do RGPD e da Lei 

n. º 58/2019, de 08 de agosto. 



DISPOSIÇÕES FINAIS

A presente Pol ítica entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicita ção.

Os casos omissos ser ão resolvidos por decis ão do Presidente do IPV, 

consultada a Comiss ão para a Privacidade e Prote ção de Dados, a Unidade 

Funcional T écnica de Suporte à Privacidade e Prote ção de Dados e ou o 

Encarregado da Prote ção de Dados, quando se vier a revelar necess ário.

O IPV poder á ter necessidade de alterar/atualizar a sua Pol ítica de 

Privacidade e Tratamento de Dados a qualquer momento. Estas altera ções 

ser ão devidamente publicitadas no s ítio institucional onde se encontrar á 

sempre a vers ão mais recente. 
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